
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1047612 - SP (2025/0422071-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOEL COELHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  SÚMULA  691/STF. SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal  de  Justiça  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus.  A  defesa
alegou ilegalidades, como excesso de prazo para início da persecução penal,
ausência de elementos contemporâneos para justificar a prisão preventiva, e
aspectos pessoais favoráveis ao paciente.
2. A decisão agravada fundamentou-se na Súmula 691 do STF, que veda a
impetração de habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem,
salvo em casos de teratologia ou ausência de fundamentação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  elementos  que
justifiquem a mitigação da Súmula 691/STF, permitindo a análise do mérito
do habeas corpus, diante das alegações de ilegalidade na prisão preventiva
do paciente.

III. RAzõES DE DECIDIR

4. A Súmula 691 do STF estabelece que, em regra, não se admite habeas
corpus contra decisão que indefere liminar na origem, salvo em casos de
flagrante  ilegalidade  ou  teratologia.  No  caso,  não  foram  constatados
elementos que configurassem tais exceções.
5. A decisão que indeferiu o pedido liminar na origem foi fundamentada,
destacando  que  a  prisão  preventiva  do  paciente  está  embasada  em
elementos  sólidos  e  que  o  caso  possui  particularidades  que  justificam a
medida cautelar, como o envolvimento do paciente em rede voltada à prática
de crimes ambientais e comércio clandestino de armas.
6.  O  processamento  do  habeas  corpus  no  Superior  Tribunal  de  Justiça
implicaria  indevida  supressão  de  instância,  devendo-se  aguardar  o
julgamento do mérito pelo Tribunal de origem.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A Súmula 691 do STF veda a impetração de habeas corpus contra decisão
que indefere liminar na origem, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia.
2. O processamento de habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça, sem o
julgamento do mérito pelo Tribunal de origem, configura indevida supressão
de instância.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; RISTJ, arts. 21-E, IV, e 210.
Jurisprudência  relevante  citada: STF,  Súmula  691;  STJ,  AgRg  no  HC
778.187/PE, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe
16.11.2022;  STJ,  AgRg  no  HC  763.329/SP, Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma, DJe 27.9.2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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corpus contra decisão que indefere liminar na origem, salvo em casos de
flagrante  ilegalidade  ou  teratologia.  No  caso,  não  foram  constatados
elementos que configurassem tais exceções.

5. A decisão que indeferiu o pedido liminar na origem foi fundamentada,
destacando  que  a  prisão  preventiva  do  paciente  está  embasada  em
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medida cautelar, como o envolvimento do paciente em rede voltada à prática
de crimes ambientais e comércio clandestino de armas.

6.  O  processamento  do  habeas  corpus  no  Superior  Tribunal  de  Justiça
implicaria  indevida  supressão  de  instância,  devendo-se  aguardar  o
julgamento do mérito pelo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A Súmula 691 do STF veda a impetração de habeas corpus contra decisão
que indefere liminar na origem, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia.

2. O processamento de habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça, sem o
julgamento do mérito pelo Tribunal de origem, configura indevida supressão
de instância.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; RISTJ, arts. 21-E, IV, e 210.

Jurisprudência  relevante  citada: STF,  Súmula  691;  STJ,  AgRg  no  HC
778.187/PE, Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe
16.11.2022;  STJ,  AgRg  no  HC  763.329/SP, Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma, DJe 27.9.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOEL COELHO DE

LIMA contra decisão da Presidência desta Corte (fls. 362/364) que indeferiu

liminarmente o habeas corpus.

Em  suas  razões,  a  defesa  pugna  pela  mitigação  da  Súmula

691/STF, em  razão  das  ilegalidades  evidenciadas,  mais  precisamente

porque:  (i) ignora o excesso de prazo para início da persecução penal; (ii)

não  considera  que  a  busca  e  apreensão  foi  infrutífera  em  relação  ao

paciente; (iii) desconsidera que o decreto prisional está lastreado apenas em

conjecturas  e  elementos  pretéritos,  violando  o  requisito  da

contemporaneidade e o art. 312 do CPP, bem como (iv) não sopesou todos os

aspectos pessoais favoráveis, e principalmente o fato de que o paciente foi

preso em 02/10/2025, embora o mandado de busca e apreensão tenha sido

cumprido em 12/09/2025, e não tentou se evadir (fl. 371).

Requer  o  recebimento  e  processamento  do  presente  agravo

regimental para que seja conhecido o habeas corpus impetrado e, ao final,

seja concedida a ordem postulada na inicial.

Determinada a distribuição do agravo (fl. 375).
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Não  foi  apresentada  contrarrazões,  a  despeito  do  Ministério

Público Federal e Estadual terem sido devidamente intimados. (fls. 383/384)

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  do  recurso

interposto. 

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento. 

Trago à colação a decisão agravada (fls. 363/364):

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
por esta Corte Superior,  pois a matéria não foi  examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do  writ
originário. 

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: 
Não  compete  ao  Supremo Tribunal  Federal  conhecer  de

habeas corpus contra decisão do relator que, em requerido a
Tribunal Superior, habeas corpus indefere a liminar. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM [...] HABEAS CORPUS. WRIT

IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR
NO  TRIBUNAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  n.  691/STF.
PRISÃO A QUO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
INEQUÍVOCA  DE  QUE  O  RÉU  ESTEJA  EXTREMAMENTE
DEBILITADO.  EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão
que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser
que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. [...] 
3. [...] 
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético,

mas de aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios
da razoabilidade e  proporcionalidade,  levando em conta as
peculiaridades do caso concreto,  de modo a  evitar  retardo
injustificado na prestação jurisdicional. 

5. [...] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação

da Súmula 691 do STF. 
7.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.

778.187/PE, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL  PENAL.  PETIÇÃO  INICIAL  IMPETRADA
CONTRA  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE  LIMINAR
PROFERIDA  EM  HABEAS  CORPUS  PROTOCOLADO  NA
ORIGEM,  CUJO  MÉRITO  AINDA  NÃO  FOI  JULGADO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE
TERATOLOGIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPERAÇÃO  DO
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N.  691  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  INCABÍVEL.  AGRAVO
DESPROVIDO. 
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WRIT  1.  Em  regra,  não  se  admite  contra  decisão
denegatória de habeas corpus liminar proferida em outro na
instância  de  origem,  salvo  nas  hipóteses  em  que  writ  se
evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida
de  qualquer  razoabilidade  (por  forçar  o  pronunciamento
adiantado da Instância  Superior  e  suprimir  a  jurisdição da
Inferior, em subversão à regular ordem de competências). Na
espécie,  não  há  situação  extraordinária  que  justifique  a
reforma  da  decisão  em  que  se  indeferiu  liminarmente  a
petição inicial. 

2. [...] 
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.

763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
27.9.2022.)

No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma
excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta
Corte  Superior  e  superação  do  referido  verbete  sumular.
Deve-se,  por ora,  aguardar o esgotamento da jurisdição do
Tribunal de origem. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art.
210,  ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente
Habeas Corpus."

A despeito das alegações defensivas, a decisão deve ser mantida
por seus próprios fundamentos. 

Nos termos da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, em
regra,  não se admite a impetração de habeas corpus contra decisão que
indefere a liminar na origem, sob pena de indevida supressão de instância,
ressalvadas  as  hipóteses  em  que  evidenciada  decisão  teratológica  ou
desprovida de fundamentação.

Compulsando os autos, verifica-se que o Desembargador relator do
writ originário indeferiu o pedido liminar, nos termos seguintes (fls. 11/12):

"Pois  bem.  De  uma  análise  perfunctória  do  exposto  neste
Habeas Corpus, em que pesem os argumentos defendidos pelo d.
Impetrante, não se evidencia o fumus boni iuris e o periculum in
mora necessários para a concessão da liminar. 

Releva  notar,  para  o  momento,  que: “Não  é  ilegal  a  prisão
cautelar decretada e mantida para garantia da instrução criminal,
da aplicação da lei penal e da ordem pública, nos casos em que a
forma de execução do crime e suas circunstâncias mostram-se, si
et  in  quantum,  à  saciedade,  como  sinais  inequívocos  da
personalidade do paciente e de sua periculosidade, justificando-se
plenamente a prisão preventiva decretada.  Precedentes do STJ”
(RHC 18685 /  RJ RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS
2005/0194251-5, relator: I. Ministro NILSON NAVES (361), relator
para acórdão: I. Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112), T6 -
SEXTA TURMA).

Destaca-se que a decisão que decretou a prisão preventiva está
embasada em elementos seguros, para o momento, e, ao contrário
do alegado, encontra-se suficientemente fundamentada, afastando-
se, assim, qualquer alegação de nulidade.

O  caso  de  que  se  trata  tem  suas  particularidades  que  o
distinguem  da  generalidade  dos  crimes  de  mesma  espécie.  As
circunstâncias do fato, o envolvimento, em tese, do paciente com
rede voltada à prática de crimes ambientais -  abate de animais
silvestres,  como  tatu,  paca,  cotia,  aves,  cachorros  e  porco
selvagem - e ao comércio clandestino de armas, indicam, para este
momento  processual,  dolo  intenso,  vigorosa  violação  do  bem
juridicamente  tutelado,  incompatível  com  a  restituição  da
liberdade ou com medida mais branda. 
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A  medida  liminar  em Habeas  Corpus é  medida  excepcional,
reservada  para  os  casos  em que  seja  detectado  de  imediato  a
ilegalidade do ato impugnado. 

No caso em comento, nesta fase de cognição sumária, não se
encontra presente a existência de constrangimento ilegal aferível
de plano. 

Logo, imperioso que se aguarde a chegada das informações e o
regular  desenvolvimento  do  processo  para  que  seja  possível
avaliar com maior profundidade a conveniência e oportunidade do
requerimento. 

POSTO ISSO, indefiro a medida liminar reclamada."

Como  se  vê,  o  pedido  liminar  foi  indeferido  na  origem
fundamentadamente,  por  não  vislumbrar  o  D.  Relator,  em uma  primeira
análise, a configuração de flagrante ilegalidade, destacando, na ocasião, que
a  prisão  preventiva  do  paciente  está  embasada  em  elementos  sólidos  e
suficientemente fundamentada. Além disso, a decisão ponderou que o caso
possui particularidades que não recomendas a restituição da liberdade ou a
aplicação de medidas mais brandas, essencialmente, por envolver uma rede
voltada à prática de crimes ambientais e ao comércio clandestino de armas.

Desse  modo,  não  se  constata  eventual  teratologia  ou  patente
ofensa à razoabilidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n.  691/STF,
cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória. 

Logo,  o  processamento  do writ nesta  Corte  Superior  implicaria
indevida supressão de instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.047.612 / SP

Número Registro: 2025/0422071-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002821220258260511  15003020320258260511  15017281420248260599  23381012820258260000
41110152025 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LETICIA PITOLI 
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOEL COELHO DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL COELHO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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